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O Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, representado pela Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento, doravante denominada SEPED e neste ato designada simplesmente como Secretaria Executiva do Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio, 
Considerando que o PPBio tem entre seus objetivos gerais o fomento à geração e disseminação de informações e conhecimento sobre a biodiversidade brasileira para diferentes segmentos da sociedade;

Considerando que o PPBio fomenta a criação de sistemas de informação,  de bases de dados e gerenciamento de repositórios da informação sobre a biodiversidade brasileira;

Considerando que os dados gerados no âmbito do PPBio podem ter interesse comercial e seu uso pode gerar conseqüências econômicas e ambientais;

Considerando a necessidade de um arcabouço de princípios, regras e orientações para todos os participantes do PPBio e usuários das bases de dados geradas no âmbito do PPBio, no que diz respeito à abrangência, à coleta, ao armazenamento, à propriedade, à autoria, ao compartilhamento, à citação, ao acesso e uso dos dados e das bases de dados;

Considerando a necessidade de evitar conflitos e de obter compromissos sobre as questões de propriedade intelectual;

Considerando a necessidade de observar o que dispõe a legislação vigente de propriedade intelectual e inovação, especialmente no que concerne à proteção aos direitos autorais, à propriedade industrial e à informação confidencial;

Resolve, adotar uma política de acesso, uso e disseminação para os dados coletados e gerados no âmbito do PPBio, nos seguintes termos e condições:

1. Definições gerais

Dados: informações  biológicas, ambientais ou espaciais adquiridas com recursos financeiros ou logísticos do PPBio ou por ações amparadas por este. Podem ser caracterizadas como dados digitais ou conjuntos de dados armazenados e gerenciados por computadores; dados analógicos, oriundos de atividades do PPBio, ainda que não digitalizados, como anotações de campo, planilhas cadernetas de coleta; e quaisquer relatórios ou mapas produzidos, em formato digital ou analógico, resultado da compilação, análise, reunião ou organização por qualquer meio, utilizando como fonte conjuntos de dados do PPBio.

Dados primários: são aqueles capazes de fornecer informações básicas  sobre o material coletado, sem garantir a identificação precisa do material biológico coletado.

Dados consolidados: são aqueles capazes de fornecer informações refinadas e completas e, tanto quanto possível, definitivas sobre o material coletado, incluindo sua identificação taxonômica.

Dados ostensivos: são aqueles sem restrição de uso e cujo acesso pode ser franqueado ao público em geral.

Dados sensíveis: qualquer informação em biodiversidade que, se liberada ao acesso público, possa resultar em efeito adverso ao local e/ou às comunidades de origem da mesma e por isso, passível de restrição. Podem ser considerados dados sensíveis (a) a localização de espécies que estejam na lista de espécies ameaçadas de extinção; (b) dados de espécie que possa ser roubada ou traficada por sua raridade ou valor econômico (considerando sua potencialidade: como fornecedora de produtos que venham a ser utilizados na indústria farmacêutica ou química; como agente de controle biológico; entre outras); c) a localização de hábitats e sítios arqueológicos, culturais ou históricos cujo acesso possa ameaçar sua integridade; (d) informações utilizadas em decisões de Política de Estado que possam vir a interferir no alcance das metas e objetivos da mesma. Casos particulares que não estejam listados nessa minuta deverão ser avaliados pelo Comitê Científico e submetidos à aprovação da Secretaria Executiva e do Conselho Diretor. 
Metadados: conjunto de informações que acompanham e descrevem as características dos dados e as condições de sua coleta, por exemplo: local de coleta, data de coleta, nome do coletor, latitude e longitude, entre outras. 

Núcleo de Biogeoinformática: centro de gerenciamento de sistemas aplicativos,  bases de dados e metadados, instituídos e mantidos pelos núcleos executores e núcleos regionais.

Comitê Gestor de Informação: colegiado responsável pela deliberação sobre questões técnicas, administrativas, infra-estruturais e operativas que venham a ocorrer durante a operacionalização e gerenciamento de dados e informações do PPBio, a ser definido pela Secretaria Executiva do Programa.

Participantes do programa: a Secretaria Executiva, o Conselho Diretor, o Comitê Científico (instituídos pela portaria MCT 382 de 16 de julho de 2005), os Núcleos Executores (instituições assim designadas por termo de Compromisso e Gestão ou Convênio firmado no âmbito do PPBio), os Núcleos Regionais (instituições que trabalham em parceria e de forma coordenada com os núcleos executores) e todos os pesquisadores, colaboradores estudantes, técnicos e bolsistas vinculados à esses núcleos que assinarem o termo de compromisso com esta política.

Indicador de qualidade: parâmetros, a serem definidos pelos pesquisadores que geraram o dado, que demonstram a confiabilidade e qualidade dos dados inseridos na base de dados do PPBio. 

Divulgação ampla: se aplica a todos os metadados e aos dados ostensivos e será permitida a todos os interessados, a partir do portal do PPBio.

Divulgação restrita: se aplica aos dados sensíveis e será permitida somente a pesquisadores e instituições financiadas pelo PPBio 
mediante solicitação formal enviada ao Comitê Gestor de Informação, que emitirá autorização especial ou senha de acesso, após aprovação pela instituição responsável pela coleta
, respeitadas as condições e prazos estipulados no item 6. 

2. Sobre as obrigações e direitos:

2.1. Do Núcleo de Biogeoinformática: 

I. Seguir normas, padrões, procedimentos estabelecidos para sua atuação pelo comitê Gestor de Informação 

II. Implementar mecanismos que garantam a segurança, acessibilidade, qualidade, longevidade, integridade e interoperabilidade dos dados e metadados do PPBio. 

III. Adotar as ferramentas computacionais necessárias à gestão, análise, integração, segurança, replicação e publicação dos dados e metadados do PPBio. 

IV. Implementar as normas e procedimentos definidos para a replicação das bases de dados e metadados do PPBio em servidores de outras instituições.

V. Cadastrar os usuários e participantes do programa na instituição na qual 

estão  situados.

VI
Promover o acesso e a utilização eficiente dos dados e metadados por 

parte dos pesquisadores do PPBio. 

VII
Repassar os dados e metadados ao Comitê Gestor de Informação respeitadas as condições e prazos estipulados neste documento.

VIII
Manter atualizado o indicador de qualidade associado aos dados que 

integram a base de dados.

IX
Sugerir a inclusão ou exclusão de dados da categoria de dados sensíveis para fins de divulgação restrita.

X
Respeitar o sigilo de informações consideradas sensíveis.

XI. Criar e manter um portal de acesso aos dados e metadados do PPBio na World Wide Web.

XII. Armazenar os termos de compromisso firmados pelos usuários.

2.2. Do Comitê Gestor de Informação: 

I. Revisar e atualizar anualmente, ou quando necessário, os termos desta política de dados. 

II. Desenvolver, avaliar e indicar a adoção das ferramentas computacionais e os aplicativos necessários ao registro, gestão, documentação, análise, integração, busca, acesso, armazenamento, segurança e publicação dos dados do PPBio pelo Núcleo de Biogeoinformática.

III. Estabelecer normas e padrões que garantam a segurança, acessibilidade, qualidade, longevidade, integridade e interoperabilidade dos dados. 

IV. Definir e detalhar processos e padrões de armazenagem, segurança, recuperação, análise e publicação dos dados do PPBio.

V. Definir normas e procedimentos para o processo de replicação das bases de dados e metadados em servidores de outras instituições.

VI. Promover o acesso e utilização eficiente dos dados por parte dos participantes, observando a legislação vigente. 

VII. Definir, de forma conjunta com os Núcleos de Biogeoinformática, os dados sensíveis que devam ser divulgados de forma restrita.

VIII. Decidir sobre os pedidos de acesso de terceiros às bases de dados que gerenciam durante o período de indisponibilidade dos dados.

IX. Controlar o acesso às bases de dados mediante o fornecimento de senhas de acesso ou de emissão de autorizações especiais de acesso.

2.3. Do Conselho Diretor: 

I. Aprovar as revisões da política de dados.

II. Definir e alterar prazos de repasse, uso e acesso.

III. Arbitrar eventuais conflitos.

IV. Resolver casos omissos, excepcionais ou questões relacionadas à esta política de dados.

2.4. Dos participantes dos núcleos executores, núcleos regionais e instituições parceiras:

I.
Repassar os dados ou conjunto de dados gerados com recursos do PPBio, respeitados os prazos estipulados nesse documento. 

II.
Respeitar as condições estabelecidas no presente documento, mediante a

assinatura de um termo de compromisso  com a política de dados do PPBio.

3. Sobre a propriedade e a autoria dos dados

3.1. Os dados/metadados ou conjunto de dados/metadados gerados com recursos do PPBio são de  interesse científico – tecnológico e de domínio público. A sua guarda é de responsabilidade do Ministério da Ciência e Tecnologia e implica no direito de armazená-los, explorá-los e publicá-los em acordo com aqueles que os geraram, podendo esses direitos ser delegados ou compartilhados com instituições parceiras direta ou indiretamente envolvidas com a execução do PPBio.

3.2. A autoria dos dados e das publicações resultantes pertence àqueles que geraram os dados, ou produziram resultados ou publicações a partir desses dados. 

3.3. Ao(s) autor(es) dos dados será garantido o direito de uso exclusivo ao(s) dados por ele(s) gerado(s), respeitados os prazos estipulados no item 6, a fim de garantir o reconhecimento da autoria e a publicação dos resultados.

3.4. Os pesquisadores, estudantes ou bolsistas participantes do programa poderão ficar responsáveis pelo armazenamento temporário dos dados em formato digital ou analógico, respeitados os prazos estipulados nesse documento. No período em que detiverem a guarda temporária dos dados, serão esses pesquisadores, estudantes e bolsistas, os responsáveis diretos pelos dados e pelo cumprimento dos princípios contidos nesta política.

3.5. Nos casos de estudantes de pós-graduação, o período de prioridade para uso e publicação dos dados, em benefício do(s) estudante(s) se estenderá por 12 meses após a data da defesa da dissertação e/ou tese.

3.6. A co-autoria ou outras formas de citação da participação na geração dos dados e na análise integrada dos dados deverão ser definidas pelas partes envolvidas, refletindo a participação intelectual na geração e análise integrada dos dados.

3.7. A confiabilidade, qualidade e atualização dos dados publicados pelo PPBio serão expressos através de um indicador de qualidade associado a cada dado integrante das bases de dados 
. A alteração desses parâmetros e consequentemente, do indicador, é de responsabilidade conjunta do pesquisador ou grupo de pesquisa que gerou o dado e do Núcleo de Biogeoinformática que gerencia a base de dados.

4. Sobre as condições de uso e acesso das bases de dados

4.1. As bases de dados e metadados do PPBio serão protegidas por mecanismos adequados de prevenção e proteção à acessos não autorizados.

4.2. Os dados coletados, gerados e disponibilizados no âmbito do PPBio são de utilização prioritária para fins educacionais, gerenciais, científicos, de divulgação científica e de gestão pública. 

4.3. Nenhum dado (incluindo informação textual, digital, fotografia, imagem, reprodução ou publicação em qualquer formato) obtido através de acesso e/ou manipulação de informação do PPBio poderá ser usado com intenção comercial ou de forma que possa resultar em geração de produtos e/ou processos passíveis de exploração econômica, sem autorização expressa da instituição responsável pela coleta, o que deverá ocorrer mediante a celebração de contrato para esse fim específico, observada a legislação pertinente. 
4.4. A utilização dos dados via portal na World Wide Web deverá ser feita mediante declaração de aceitação das condições de uso e acesso através da assinatura de um Termo de Compromisso disponível no portal.

4.5. Os dados gerados e coletados no âmbito do PPBio estarão acessíveis de forma irrestrita por todos os pesquisadores envolvidos na sua coleta, a qualquer tempo

4.6. Todos os dados gerados no âmbito do PPBio poderão ser acessíveis aos participantes do programa durante o período que antecede a disponibilização no portal da World Wide Web, mediante fornecimento de senha de acesso pelo Comitê Gestor de Informação, respeitadas as condições e prazos estipulados nesse documento. 


4.7. Nenhuma informação deve ser endereçada a uma terceira parte sem consentimento prévio do Comitê Gestor de Informação e aprovação do(s) autor(es) dos dados durante o período de exclusividade  estipulado no item 6.

4.8. Qualquer solicitação de acesso aos dados feita por terceiros durante o período de exclusividade no acesso aos dados deverá ser encaminhada formalmente ao Comitê Gestor de Informação, contendo explicitamente o propósito do uso.

4.9. Respeitado o prazo de 24 meses definido no item 6, todos os dados que não estejam envolvidos em período de sigilo visando a obtenção de proteção através de direitos de propriedade intelectual 

poderão ser acessados, desde que não seja para fins comerciais, através do portal na World Wide Web de duas formas: divulgação restrita e divulgação ampla. Findo o período de sigilo e garantida a titularidade dos direitos, os dados poderão ser acessados.

4.10. O acesso aos dados sensíveis e/ou que apresentam potencial de bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico se fará através de autorização especial emitida pela instituição que promoveu a coleta. 

4.11. O uso, acesso ou associação de dados que são parte do Patrimônio Institucional de instituições participantes ou não do PPBio, como aqueles oriundos de coleções biológicas ou projetos institucionais, deverá respeitar integralmente as políticas de dados formuladas anteriormente à essa política, coleções e publicações destas instituições.

4.12. É desejável que os usuários dos dados do PPBio mantenham o comitê gestor informado sobre o respectivo uso em publicações, conferências e outros meios de divulgação, através de formulário próprio disponível no portal, sendo que uma cópia da respectiva produção deverá ser enviada ao Comitê Gestor de Informação.
4.13. Toda e qualquer publicação, apresentação de resultados, atividade de divulgação científica que faça uso dos dados oriundos do PPBio deverá conter referência ao PPBio e ao MCT, com a devida citação dos autores dos dados.

4.14. Recomenda-se a todo usuário, no caso de encontrar um dado que julgue incorreto, informar, através de formulário próprio disponível no portal, ao pesquisador (ou grupo de pesquisa) responsável pela geração do dado e ao Comitê Gestor, para que estes possam avaliar, e se for o caso,  providenciar a correção sugerida. 

4.15. Os pesquisadores, as instituições participantes do PPBio, assim como o Ministério da Ciência e Tecnologia, não poderão ser responsabilizados em nenhuma hipótese por qualquer dano, conseqüência ou prejuízo que a utilização dos dados tornados públicos venha eventualmente causar, seja à pessoas físicas, seja à pessoas jurídicas, mesmo nos casos de uso de dados com um indicador de alta qualidade associado.
5. Sobre a propriedade intelectual

5.1.
Os produtos e processos que venham a decorrer de pesquisas concebidas ou executadas mediante o uso de informações oriundas do acesso aos dados do PPBio e que sejam identificados, obtidos, criados ou inventados por qualquer instituição que tenha tido acesso às bases de dados do PPBio poderão ser protegidos, a seu exclusivo critério e às suas expensas, em nome da mesma, isoladamente ou em conjunto com terceiros, tanto no País como no exterior, desde que seja observado o disposto nos subítens 4.3 e 5.2.

5.2. 
A instituição titular do direito de proteção intelectual do produto ou processo obtido na forma prevista no item 5.1. se obriga a remunerar, a partir do pedido de depósito do direito de proteção intelectual e durante o período de proteção, do total líquido do resultado que venha a auferir pela exploração direta ou da remuneração que venha a arrecadar por força de licenciamento, às partes envolvidas na coleta e/ou geração do dado, nas proporções definidas entre as partes.
6. Sobre os prazos

6.1. 
Os metadados devem ser registrados via ferramenta WEB e disponibilizados  
ao Comitê Gestor de Informação no prazo máximo de 15 dias após a coleta dos dados e serão disponibilizados no portal, tornando-se passíveis de consulta pública em um prazo máximo de 7 dias após serem repassados ao Comitê Gestor de Informação.

6.2. 
Os dados primários devem ser repassados pelos autores ao Comitê Gestor de Informação no prazo máximo de 12 meses após a data de coleta dos dados, podendo o prazo ser estendido, desde que autorizado pelo Conselho Diretor do PPBio.
 Durante o período de 12 meses, os dados podem ser acessados unicamente pelos autores, pelo Comitê Gestor de Informação, pelo Comitê Científico, pela Secretaria executiva do programa ou por terceiros, mediante solicitação formal ao Comitê Gestor de Informação e condicionada à aprovação pelos autores

6.3. 
Os dados primários consolidados, assim como dados derivados devem ser repassados pelos autores ao Comitê Gestor de Informação no prazo máximo de 24 meses após a data da coleta dos dados. Em casos excepcionais o prazo poderá ser estendido, desde que autorizado pelo Conselho Diretor do PPBio. Durante o prazo de 24 meses, os dados podem ser acessados unicamente pelos autores, pelo Comitê Gestor de Informação, pelo Comitê Científico,  pela Secretaria executiva do programa ou por terceiros, mediante solicitação formal ao Comitê Gestor de Informação e mediante os termos citados no item 6.2.  Após o prazo de 24 meses, salvo extensões aprovadas pelo Comitê Gestor de Informação, os dados serão disponibilizados para consulta pública através do portal do PPBio.

� Foi sugerido pela SBB que essa atribuição não fosse de competência do NBGI e sim do Comitê Científico do PPBio


� Foi sugerido pela SBB que essa atribuição não fosse de competência do CGI e sim do Comitê Científico do PPBio


� Foi sugerido pela SBB que essa atribuição não fosse de competência do CGI e sim do Comitê Científico do PPBio








� Foi sugerido pela SBB que essa atribuição não fosse de competência do CGI e sim do Comitê Científico do PPBio


� Foi sugerido pela SBB que aqui fosse inserido um novo item “2.5 Do Comitê Científico”, contendo as seguintes atribuições:


I. Sugerir a inclusão ou exclusão de dados da categoria de dados sensíveis para fins de divulgação restrita.


II. Revisar e atualizar anualmente, ou quando necessário, os termos desta política de dados.


III. Definir os dados sensíveis que devam ser divulgados de forma restrita.


IV. Decidir sobre os pedidos de acesso de terceiros às bases de dados que gerenciam durante o período de indisponibilidade dos dados


� Foi sugerido pela SBB adicionar ao final da frase o texto “ouvido o Comitê Científico”.


� Foi sugerido pela SBB que esse prazo possa ser prorrogado “mediante solicitação  e ouvido o Comitê Científico”


� A SBB sugere que sejam adicionadas as palavras “ definidos pelos pesquisadores” e que as frases seguintes sejam substituídas por “ A alteração desses parâmetros e consequentemente do indicador , será proposta pelo pesquisador ou grupo de pesquisa que grou o dado, e implementada pelo Núcleo de Biogeoinformática”.


� A SBB sugeriu excluir esse item porque entende que ele se contrapõe ao item 3.3


� A SBB sugeriu excluir esse item porque entende que ele se contrapõe ao item 3.3


� A SBB sugeriu incluir o seguinte texto após o ponto: “ Após esse período e durante 12 meses, os dados podem ser acessados unicamente pelos autores, pelo Comitê Gestor de Informação, pelo Comitê Científico, pela Secretaria Executiva e por terceiros, mediante solicitação formal ao Comitê Gestor de Informação e condicionada à aprovação pelos autores. Sugere também que seja o Comitê Científico a ser consultado sobre a extensão dos prazos e não o Conselho Diretor.


� A SBB sugere que o item apresenta a seguinte redação: Os dados primários consolidados assim como dados derivados devem ser repassados pelos autores ao Comitê Gestor de Informação no prazo máximo de 24 meses após a data da coleta dos dados. Em casos excepcionais o prazo poderá ser estendido, desde que autorizado pelo conselho diretor do PPBio, ouvido o Comitê Científico.  Após este período, e durante o prazo de 12 meses, os dados podem ser acessados unicamente pelos autores, pelo Comitê Gestor de Informação, pelo Comitê Científico, pela Secretaria executiva do programa ou por terceiros, mediante solicitação formal ao Comitê Gestor de Informação e mediante os termos citados no item 6.2. Após o prazo de 36 meses, salvo extensões aprovadas pelo Comitê Científico, os dados serão disponibilizados para consulta pública através do portal do PPBio. É facultado ao autor liberar o acesso aos dados antes dos prazos estipulados, ouvido o Comitê Científico. 
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